	Processo n.º: 
	   000/2014

	Contrato n.º:
	00/2011
	
	

	Contratada:
	LTDA.

	Objeto contratual:
	Prestação de serviços de [...]

	Assunto:
	Repactuação contratual (ref. CCT 2014/2014).


     

Senhor Diretor,


I – INTRODUÇÃO
1. Trata-se de pedido de repactuação (peça 01) do Contrato nº 00/2011 – acompanhado das respectivas planilhas de composição de custos e formação de preços (peça 02) e da Convenção Coletiva de Trabalho (peça 03) que o fundamenta –, apresentado pela empresa contratada. O pedido foi recebido nesta Unidade Técnica em 20/01/2014, ensejando a autuação do presente processo eletrônico.
2. Apresenta-se, na tabela abaixo, um resumo das principais ocorrências relacionadas ao contrato:
	Licitação
(Processo 000/2010-0)
	· Edital do Pregão Eletrônico nº 00/2010 (cópia à peça 04); 
· Proposta vencedora (cópia à peça 05): valor total anual de R$ 366.007,80 e valor mensal correspondente de R$ 30.500,65.

	Contratação
(Processo 000/2010-0)
	· Contrato nº 00/2011 (cópia à peça 06), assinado em 04/01/2011;
· Vigência: 12 meses, de 05/01/2011 a 04/01/2012 inclusive;
· Repactuação: admitida, conforme Cláusula Décima Primeira; 
· Garantia contratual: 5% do valor anual atualizado do contrato, nos termos da Cláusula Sexta;
· Planilhas de composição dos custos: conforme proposta apresentada pela empresa vencedora da licitação (cópia à peça 05);
· Unidade gestora do contrato: TAL.

	
1º Termo de Apostilamento
Repactuação
(Processo 000/2011-7)
	· 1º Termo de Apostilamento (cópia à peça 07): assinado em 01/09/2011, repactuou os preços do contrato, em virtude da CCT 2011/2012, elevando seus valores mensal e anual para, respectivamente, R$ 35.019,08 e R$ 420.228,96, com efeitos financeiros a partir de 01/04/2011;
· Em seu Anexo, o termo consignou também a projeção dos valores do contrato para o caso de prorrogação, contemplando a exclusão do Aviso Prévio Trabalhado da composição de custos dos postos.
· Planilhas relacionadas: planilhas anexas ao 1º Termo de Apostilamento.

	
1º Termo Aditivo
Prorrogação e Alteração
(Processo 000/2011-4)
	· 1º Termo Aditivo (cópia à peça 08): assinado em 03/01/2012, prorrogou a vigência do contrato até 04/01/2013, e alterou a redação da Cláusula Sexta – Da Garantia. 
· Na prorrogação, formalizou-se a exclusão do Aviso Prévio Trabalhado, passando os valores mensal e anual do contrato para, respectivamente, R$ 34.601,70 e R$ 415.220,40;
· Planilhas relacionadas: planilhas anexas ao 1º Termo Aditivo.

	2° Termo de Apostilamento 
Prorrogação
(Processo 000/2012-6)
	· 2º Termo de Apostilamento (cópia à peça 09): assinado em 03/01/2013, prorrogou a vigência do contrato até 04/01/2014;
· Planilhas relacionadas: planilhas anexas ao 1º Termo Aditivo.

	
2º Termo Aditivo
Acréscimo
(Processo 000/2013-3)
	· 2º Termo Aditivo (cópia à peça 10): assinado em 14/03/2013, promoveu o acréscimo de 2 postos de serviços auxiliares, passando os valores mensal e anual do contrato para, respectivamente, R$ 39.791,30 e R$ 477.495,60;
· Planilhas relacionadas: planilhas anexas ao 1º Termo Aditivo.

	3º Termo de Apostilamento
Repactuação
(Processo  000/2013-8) 
	· 3º Termo de Apostilamento (cópia à peça 11): assinado em 10/05/2013, repactuou os preços do contrato, em virtude da CCT 2013/2013, elevando seus valores mensal e anual para, respectivamente, R$ 40.544,03 e R$ 486.528,36 no período de 01/01/2013 a 14/03/2013; e para R$ 46.620,56 e R$ 559.446,72, a partir de 15/03/2013;
· Em seu Anexo, o termo consignou também a projeção dos valores do contrato para o caso de prorrogação, contemplando a exclusão do Aviso Prévio Trabalhado da composição de custos dos postos acrescidos pelo 2º Termo Aditivo;
· Planilhas relacionadas: planilhas anexas ao 3º Termo de Apostilamento.

	
3º Termo Aditivo
Prorrogação
(Processo 000/2013-3)
	· 3º Termo Aditivo (cópia à peça 12): assinado em 03/01/2012, prorrogou a vigência do contrato até 04/01/2015, e alterou a redação da Cláusula Sexta – Da Garantia. 
· Na prorrogação, formalizou-se a exclusão do Aviso Prévio Trabalhado dos postos acrescidos pelo 2º Termo Aditivo, passando os valores mensal e anual do contrato para, respectivamente, R$ 46.546,98 e R$ 558.563,81, a partir de 15/03/2014;
· Planilhas relacionadas: planilhas anexas ao 3º Termo de Apostilamento.



II – PEDIDO
3. A contratada requer a repactuação dos valores do contrato com base nos termos da nova Convenção Coletiva de Trabalho 2014/2014 (cópia à peça 03), celebrada entre o Sindicato dos Empregados de Empresas de Asseio, Conservação, Trabalho Temporário, Prestação de Serviços Terceirizáveis do Distrito Federal – SINDISERVIÇOS/DF e o Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação, Trabalhos Temporários e Serviços Terceirizáveis do DF – SEAC/DF, com vigência de 01/01/2014 a 31/12/2014, nos seguintes termos: 
a) Reajuste dos salários, conforme Cláusulas 3ª e 4ª da CCT, nos percentuais de:
· 12,00% para a faixa salarial até R$ 1.500,00;
· 8,00% para a faixa salarial acima de R$ 1.500,00;
b) Reajuste do Auxílio Alimentação, conforme Cláusula 12ª da CCT, de R$ 18,00 para R$ 20,00/dia trabalhado;
c) Inclusão (no grupo Insumos de Mão de Obra, conforme se pode verificar nas planilhas) do item Auxílio Funeral, no valor unitário de R$ 2,50, com base na Cláusula 14ª da CCT;
d) Inclusão (no grupo Insumos de Mão de Obra, conforme se pode verificar nas planilhas) do item Assistência Odontológica, no valor unitário de R$ 4,50, com base na Cláusula 15ª da CCT; e,
e) Inclusão (no grupo Insumos de Mão de Obra, conforme se pode verificar nas planilhas) do item Plano de Saúde, no valor unitário de R$ 150,00, com base na Cláusula 16ª da CCT.
4. Por fim, embora a contratada não mencione expressamente em seu pedido, é possível inferir das planilhas apresentadas que – além da inclusão do supracitado item Assistência Odontológica – pretende ver mantido também o item Assistência Médica e Odontológica (intitulado apenas “Assistência” em suas planilhas), pelo valor unitário de R$ 1,28.
5. Tudo, segundo o pedido, a repercutir efeitos financeiros a partir de 01/01/2014.

III – ANÁLISE
Fundamento legal
6. De início, incumbe destacar que o direito à repactuação contratual encontra amparo no inc. III do art. 55 da Lei nº 8.666/93, combinado com o art. 5º do Decreto nº 2.271/97 e art. 37 e seguintes da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/08. Além disso, é previsto no próprio contrato (cópia à peça 06) em sua Cláusula Décima Primeira.

Preclusão lógica
7. Considerando que do último termo aditivo de prorrogação (3º Termo Aditivo, cópia à peça 12) consta ressalva expressa quanto ao exercício do direito à repactuação, não há falar-se em preclusão lógica no caso em tela.

Aplicabilidade da CCT 
8. A CCT 2014-2014 (cópia à peça 03) celebrada entre o SEAC/DF e o SINDISERVIÇOS/DF abrange, direta ou indiretamente, todas as categorias de profissionais que prestam serviço no âmbito do contrato. 
9. Ademais, tanto a proposta vencedora da licitação quanto as repactuações anteriores do contrato tiveram como alicerce convenções coletivas anteriores celebradas pelas mesmas partes.
10. Desse modo, é de considerar a referida CCT 2014-2014 plenamente aplicável à repactuação em tela.


Itens do pedido

Salários
11. Com relação à majoração dos salários, o pedido da empresa se conforma com o disposto na Cláusula 4ª da CCT.
12. Propõe-se, portanto, incorporar à composição de custos do contrato o deferimento de reajuste de 12% no salário do Auxiliar de Encarregado (faixa salarial de até R$ 1.500,00), e de 8% no salário do Encarregado (faixa salarial acima de R$ 1.500,00).
Auxílio Alimentação
13. De igual maneira, com relação à majoração do Auxílio Alimentação, o pedido da empresa se conforma plenamente com o disposto na Cláusula 12ª da CCT, sendo forçoso propor o deferimento do reajuste do seu valor unitário, nas planilhas de custos, passando-o de R$ 18,00 para R$ 20,00 por dia trabalhado.

Auxílio Funeral
14. Cabe registrar, de início, que a CCT anterior – 2013-2013 (cópia à peça 13) – já continha, sob sua a Cláusula 14ª, disposição relativa ao Auxílio Funeral, a seguir transcrita (destacamos):
Fica convencionado que as empresas, para fins de auxílio no custeio de funeral de seus empregados falecidos, arcarão com o valor de até R$ 1.000,00 (hum mil reais) das despesas que vierem a ser despendidas, que deverão ser efetivamente comprovadas através da apresentação, em original, das respectivas Notas Fiscais, que deverão ser emitidas em nome da empresa.
15. É válido dizer que o benefício ao funcionário já existia naquela ocasião, portanto. E, consequentemente, já existia custo relativo a ele, qualquer fosse a solução escolhida (seguro, provisão própria) pela empresa para viabilizá-lo.
16. Importa observar, na questão, que nenhuma rubrica (item) específica constava a discriminar esse custo nas planilhas anteriores do contrato – inclusive as da proposta vencedora da licitação –, a sugerir tenha sido ele considerado dentre as despesas indiretas, ou não repassado ao contratante (desconto).
17. A nova CCT – 2014-2014 –, base da repactuação em análise, ao dispor sobre o Auxílio Funeral também sob a Cláusula 14ª, não criou novo benefício ao funcionário, apenas alterou a sua operacionalização: o sindicato patronal assumiu o ônus de gestão do benefício, comprometendo-se a contratar a solução junto a alguma empresa do ramo securitário. Para tanto, estabeleceu um valor de repasse mensal, por funcionário.
18. Não restou caracterizada, nessa simples alteração do modo de viabilização do benefício, a variação de custos, requisito fundamental para o cabimento da repactuação. A variação pode nem ter ocorrido; pode até ter havido variação para menos, ou seja, diminuição dos custos. Todavia, não se tem como determinar, vez que o custo anteriormente incorrido pela empresa não era explícito na planilha de custos.
19. Pelo exposto, considerando que a ocorrência – demonstrada e comprovada – da variação de custos é condição para a repactuação, propõe-se o indeferimento do pedido no ponto.

Assistência Odontológica / Assistência Médica e Odontológica
20. À semelhança do Auxílio Funeral, a Assistência Odontológica é benefício que já constava previsto na CCT anterior – 2013-2013 (cópia à peça 13) –, sob sua Cláusula 15ª, que se intitulava “Assistência Médica e Odontológica”.
21. Dita cláusula previa o repasse mensal ao sindicato laboral de R$ 4,00 por funcionário, para fins de custeio de auxílio odontológico, bem como estabelecia o compromisso intersindical de despender esforços com o fito de oferecer assistência médica aos trabalhadores.
22. Na CCT atual – 2014-2014 –, observa-se o desmembramento dessa cláusula em duas: a Cláusula 15ª – Assistência Odontológica, e a Cláusula 16ª – Plano de Saúde. A primeira cuidou do auxílio odontológico, estabelecendo para o seu custeio o repasse mensal ao sindicato laboral de R$ 4,50 por funcionário. A segunda cuidou da oferta de assistência médica aos trabalhadores.
23. Assim, o custo da empresa com o benefício passou de R$ 4,00 para R$ 4,50 mensais, por funcionário – uma majoração de 12,5%, portanto.
24. Nas planilhas de custos, considerando que o custo não constava repassado integralmente, deve-se aplicar o reajuste no percentual observado, de modo que valor unitário deve passar dos R$ 1,28 vigentes para R$ 1,44, por mês e por funcionário.
25. Adicionalmente, releva registrar que a empresa, nas planilhas do pedido, fez constar ambas as rubricas, Assistência Odontológica e Assistência Médica e Odontológica (denominou-a simplesmente “Assistência”). Para melhor adequação à nomenclatura dada pela nova CCT, o deferimento nos termos do item anterior se dará sobre a rubrica “Assistência Odontológica”, devendo ser zerada (excluída) a extinta “Assistência Médica e Odontológica”.
26. Nesses termos, portanto, a proposta consiste em deferimento parcial do ponto.

Plano de Saúde
27. Com relação à pretensão de que seja incluída, na composição de custos do contrato, rubrica destinada à arcar com os custos de Plano de Saúde, no valor unitário de R$ 150,00, com base na Cláusula 16ª, cabe consignar, de início, que a disposição da CCT é condicional, e por si apenas, não gera custo adicional, ou variação de custos, requisito fundamental para o cabimento da repactuação.
28. O parágrafo quarto da Cláusula 16ª da CCT deixa claro que a obrigação, e por consequência, o custo para a empresa, somente passará a existir se houver o respectivo repasse pelos tomadores de serviços. Portanto, considerando que o Contrato nº 01/2011 atualmente não prevê tal repasse em suas planilhas, a obrigação para a empresa inexiste, e assim, inexiste custo adicional a ensejar repactuação.
29. Quanto a esse ponto, pelo exposto, sugere-se o indeferimento.

Outros itens
Exclusão do Aviso Prévio Trabalhado
30. Conforme a regra contratual (subitem 6.3 da Cláusula 11ª do contrato), após o decurso de um ano de vigência, o item de custo “Aviso Prévio Trabalhado” deve ser zerado nas planilhas. 
31. Assim, nos mesmos moldes dos postos originais do contrato, para os quais tal item foi zerado desde o seu 2º ano de vigência, para os postos acrescidos pelo 2º Termo Aditivo o item de custo “Aviso Prévio Trabalhado” deve ser zerado após um ano de vigência, ou seja, partir de 15/03/2014, conforme previsões contidas no 3º Termo de Apostilamento e também no 3º Termo Aditivo.
32. Imperioso se faz, portanto, construir a proposta de repactuação nesses termos, ainda que a contratada não os tenha considerado em suas planilhas do pedido de repactuação. 
 
Períodos da repactuação e vigência dos efeitos financeiros
33. Considerando-se que o efetivo incremento de custos contratuais decorrente da norma coletiva que alicerça a repactuação ocorre a partir de 01/01/2014, é a partir desta data que devem operar os efeitos financeiros da repactuação.
34. De igual maneira, ante a nova alteração de custos a ocorrer em 15/03/2014 – com a exclusão do Aviso Prévio Trabalhado da composição de custos dos postos acrescidos pelo 2º TA –, têm-se a partir daí novos valores, referentes a um novo período de repactuação. Tais valores deverão viger, a princípio, até a atual data de fim de vigência do contrato, em 04/01/2015.
35. Cumpre anotar, ademais, que os efeitos financeiros da última repactuação tiveram início em 01/01/2013, restando observado, pois, o interregno mínimo de 12 meses da última data base para a desta repactuação.

IV – RESUMO DOS VALORES DA REPACTUAÇÃO
36. As planilhas inseridas nos autos (formato XLS à peça 14, PDF à peça 15) refletem e discriminam a análise supra e a proposta desta unidade para a repactuação, cujos valores são sintetizados a seguir:
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V – CUMPRIMENTO DOS VALORES DA NOVA CCT PELA CONTRATADA
37. Considerando que um dos requisitos para a repactuação consiste na verificação de que a contratada efetivamente arca com os custos adicionais evocados no pleito de repactuação, é imprescindível para a sua concessão a verificação de cumprimento dos novos valores propostos.
38. Por consequência, como condição para o prosseguimento da repactuação, a unidade gestora do contrato deverá verificar e informar se a contratada cumpriu/cumpre regularmente com o pagamento dos seguintes valores mínimos de salários e auxílio alimentação:
	Categoria profissional / área de atuação do profissional
	Salários, de Janeiro/2014 em diante
	Auxílio Alimentação (valor unitário), de Janeiro/2014 em diante

	Encarregado
	R$ 1.658,38
	R$ 20,00, por dia trabalhado

	Auxiliar de Encarregado
	R$ 1.289,77
	R$ 20,00, por dia trabalhado



VI – FORMALIZAÇÃO DA REPACTUAÇÃO
39. Considerando os termos do estudo e das orientações exaradas pela Secretaria-Geral de Administração nos autos do processo eletrônico TC 000/2012-0, a presente repactuação deverá ser formalizada através de simples apostilamento. 

VII – REGULARIDADE FISCAL DA CONTRATADA
40. Consulta ao SICAF (peça 16), em 28/01/2014, revela situação de regularidade fiscal da contratada, válida até 10/02/2014.
41. Certidão obtida junto ao sítio do Tribunal Superior do Trabalho (TST), no dia 28/01/2014 (peça 17), demonstra que a empresa consta do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas e que o débito está garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens suficientes. Desse modo, a certidão emitida é positiva com os mesmos efeitos de negativa, com validade até 26/07/2014.

VIII – CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
42. Ante o exposto, sugere-se o deferimento parcial do pedido da contratada, nos termos desta análise, com a celebração de termo de apostilamento ao contrato – conforme minuta inserida nos autos à peça 18 –, encaminhando-se o processo, preliminarmente e como requisito para o seu prosseguimento, à unidade gestora (fiscalização) do contrato – TAL – para:
a) Ciência e, caso queira, manifestar-se sobre os termos desta análise;
b) Dar conhecimento e obter manifestação da empresa contratada quanto a presente proposta para a repactuação, encaminhando-lhe cópia desta análise e das planilhas correspondentes, para conhecimento de seus termos, salientando-se que:
· Em caso de concordância, esta deverá ser manifestada de forma clara e inequívoca, possibilitando assim o imediato prosseguimento da repactuação;
· Eventual discordância com relação a qualquer ponto deverá ser fundamentada, e se necessário, instruída com os correspondentes elementos comprobatórios, como condição para sua análise;
· Esta análise reflete somente a posição e a proposta desta unidade técnica para a repactuação. Tem, portanto, caráter não definitivo e não representa autorização para faturamento ou garante quaisquer direitos, vez que o processo ainda deverá percorrer – após a anuência da contratada – o trâmite ulterior típico da espécie, a culminar com a assinatura de termo aditivo ou de apostilamento;
c) Confirmar – registrando apenas a conclusão nos autos – se a contratada cumpre regularmente com os novos valores estipulados pela Convenção Coletiva de Trabalho que embasa a repactuação (v. Seção V – “CUMPRIMENTO DOS VALORES DA NOVA CCT PELA CONTRATADA”, supra).
43. Após essas providências, roga-se o retorno dos autos a esta Unidade Técnica para continuidade do feito.
	
	À consideração superior. 
	Servidor

De acordo.
Encaminhe-se à unidade gestora do contrato, na forma proposta.
[bookmark: _GoBack]Diretor 
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Custo 

Unitário 

Custo 

Mensal 

Custo 

Anual

Custo 

Unitário 

Custo 

Mensal 

Custo 

Anual

Custo 

Unitário 

Custo 

Mensal 

Custo 

Anual

(R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

Encarregado de Turma 2      3.763,71      7.527,42    90.329,04      4.245,55      8.491,10  101.893,20      4.057,97      8.115,94    97.391,28 

Auxiliar de Encarregado 11      3.001,51    33.016,61  396.199,32      3.513,81    38.651,91  463.822,92      3.326,24    36.588,64  439.063,68 

AuxiliardeEncarregado

(2º TA)* 2      3.038,27      6.076,53    72.918,36      3.554,90      7.109,80    85.317,60      3.367,41      6.734,82    80.817,84 

Valor Total Mensal

   46.620,56     54.252,81     51.439,40 

Valor Total Anual

 559.446,72   651.033,72   617.272,80 

Variação 7.632,25      91.587,00    4.818,84      57.826,08   

Variação (%) 16,37% 16,37% 10,34% 10,34%

* Os postos acrescidos pelo 2º TA vigoram por um ano (até 14/03/2014, portanto) com a rubrica "Aviso Prévio Trabalhado" em seu percentual original

Custo 

Unitário 

Custo 

Mensal 

Custo 

Anual

Custo 

Unitário 

Custo 

Mensal 

Custo 

Anual

(R$) (R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

Encarregado de Turma 2      3.763,71      7.527,41    90.328,97      4.057,97      8.115,94    97.391,28 

Auxiliar de Encarregado 13      3.001,51    39.019,57  468.234,84      3.326,24    43.241,12  518.893,44 

Valor Total Mensal

   46.546,98     51.357,06 

Valor Total Anual

 558.563,81   616.284,72 

Variação 4.810,08      57.720,91   

Variação (%) 10,33% 10,33%

Posto Qtd.

Após repactuação

Proposta da Unidade Técnica

01/01/2014 a 14/03/2014

Após repactuação

Proposta da Unidade Técnica

15/03/2014 a 04/01/2015

Repactuação do CT 00/2011 - Resumo

Pedido da empresa

A partir de 01/01/2014

Valores vigentes, cf. 3º 

Apostilamento e 3º TA

01/01/2014 a 14/03/2014

Posto Qtd.

Valores vigentes, cf. 3º 

Apostilamento e 3º TA

15/03/2014 a 04/01/2015
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De 01/01/2014 a 

14/03/2014

De 15/03/2014 a 

04/01/2015

Valor anual antes da repactuação R$ 559.446,72 R$ 558.563,81

Valor anual depois da repactuação R$ 617.272,80 R$ 616.284,72

Valor anual da repactuação R$ 57.826,08 R$ 57.720,91

Variação percentual 10,34% 10,33%

Valor mensal antes da repactuação R$ 46.620,56 R$ 46.546,98

Valor mensal depois da repactuação R$ 51.439,40 R$ 51.357,06

Valor mensal da repactuação R$ 4.818,84 R$ 4.810,08

Variação percentual 10,34% 10,33%

DESPESA

Total da despesa para 2014

Total da despesa para 2015

Despesa total com a repactuação

Garantia a endossar (5% do valor do apostilamento)

S Í N T E S E

R$ 58.063,24

R$ 58.544,25

R$ 2.927,21

R E P A C T U A Ç Ã O

R$ 481,01


